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INTEGRAÇÃO E EXCLUSÃO AGRÍCOLA DA REGIÃO DA “GRANDE DOURADOS” AO TERRITÓRIO NACIONAL NO PERÍODO DE 1967 a 1990
Walter Guedes da Silva

(Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – guedes@uems.br)
Resumo: Ao discutir o processo de integração da região da “Grande Dourados” ao território nacional, foi possível entender que tal integração foi seletiva e excludente, uma vez que nem todos os municípios dessa Região mudaram seu eixo de acumulação para os produtos que se apresentaram como nova oportunidade de acumulação, no caso: soja, trigo e milho. Na busca de melhor precisar nosso estudo, delimitamos a região da “Grande Dourados”, composta originalmente por 41 municípios no sul do Estado de Mato Grosso do Sul, para que pudéssemos responder ao seguinte problema de pesquisa: Porque as relações que se estabeleceram nessa Região, em seu processo de integração ao território nacional, levaram-na a uma integração seletiva que subordinou o capital agrícola ao capital agroindustrial? Para atendermos nosso objetivo, que consiste em analisar o processo de integração da “Grande Dourados” ao território nacional que se efetiva de forma seletiva e excludente, realizamos um levantamento bibliográfico fundamentado em análises de textos e dados estatísticos. Enquanto considerações, foi possível constatar que a integração seletiva na “Grande Dourados”, que subordinou o campo à cidade, contribuiu para o estabelecimento de novas relações sociais pela capitalização das unidades produtivas, gerando integração e exclusão de produtores.

Palavras-chaves: grãos; subordinação agrícola; exclusão.
1. Introdução

Devido aos distintos processos históricos de formação da economia brasileira e à dimensão territorial do país, o Brasil constituiu-se com diferentes níveis de desenvolvimento regional, apresentando disparidades em seu desenvolvimento econômico e na integração nacional, configurando no início do século XX num território desarticulado, onde as regiões possuíam ligação direta com o mercado externo sem nenhuma unidade que as integrassem no território nacional
.
Considerada por muitos Governos como um “vazio” demográfico a ser ocupado, o CO (Centro-Oeste), não possuía uma integração inter ou intra-regional, configurando-se no início do século XX, com diversas atividades econômicas que possuíam mais vínculo com o mercado externo do que interno, como: pecuária bovina, erva-mate, borracha, poaia, usinas de açúcar e água ardente e mineração.
As ações do governo para integrar o CO ao território nacional podem ser analisadas em 2 fases: a primeira ocorreu do início a meados do século XX, quando o Governo empreende ações para uma possível integração do CO ao Sudeste de forma fragmentada, uma vez que as ações de integração regional foram concentradas em regiões específicas. Esta primeira fase pode ser subdividida em 2 momentos: o primeiro deles foi constituído pela necessidade de circulação de pessoas e mercadorias, que se concretizou pela ampliação das Estradas de Ferro de São Paulo para o CO, e o segundo, pela ocupação territorial e produção agrícola, realizada graças a política de reforma agrária dos anos 40. Já a segunda fase ocorre no bojo da necessidade de integração nacional a partir de 1967, quando o Governo adota uma nova postura de integração pela incorporação do CO à dinâmica produtiva nacional integrada aos CAI’s (Complexos Agroindustriais) com a criação da SUDECO (Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste), numa tentativa de inserção dessa região ao novo Padrão Agrário Moderno de Produzir vinculado às modernas lavouras de grãos
. É nessa segunda fase, representada pela atuação da SUDECO no Centro-Oeste, que buscaremos apresentar nossas discussões e análises.


Analisar a integração da “Grande Dourados” sob a ótica de atuação da SUDECO é fundamental para que possamos compreender, a luz das políticas públicas de desenvolvimento e integração nacional, os interesses e as contradições da integração produtiva dessa Região ao território nacional.

O uso da terminologia “Grande Dourados” é originado no PRODEGRAN (Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande Dourados), criado pela SUDECO em 1976. Esse Programa visava o aproveitamento do potencial agrícola de 41 municípios do Sul do atual Estado de Mato Grosso Sul.
Figura 1 – Localização da Região da Grande Dourados no Estado do Mato Grosso do Sul segundo o PRODEGRAN
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Ao entendermos que a integração dos municípios da “Grande Dourados” foi seletiva e excludente, buscamos definir quais foram os municípios que não se integraram às modernas lavouras de grãos. Assim, com base na produção de grãos (soja, trigo e milho) classificamos os municípios da “Grande Dourados” em 3 grupos: no primeiro grupo, selecionamos os 25% dos municípios que mais produziram grãos e, consequentemente, os que mais se integraram a dinâmica produtiva nacional; no segundo grupo, os 50% dos municípios que tiveram uma produção intermediária e no terceiro, os 25% dos menores produtores de grãos. Com base nesse critério, os municípios foram classificados, por ordem decrescente de produção em:
a) Maiores produtores (10 municípios: Dourados, Ponta Porã, Maracajú, Sidrolândia, Rio Brilhante, Itaporã, Aral Moreira, Caarapó, Amambaí e Fátima do Sul);

b) Produtores intermediários (21 municípios: Mundo Novo, Douradina, Naviraí, Iguatemi, Antônio João, Anaurilândia, Ivinhema, Nova Andradina, Sete Quedas, Itaquiraí, Guia Lopes da Laguna, Deodápolis, Bataiporã, Bela Vista, Eldorado, Glória de Dourados, Jardim, Jateí, Angélica, Taquarussu e Bataguassu);

c) Menores produtores (10 municípios: Tacuru, Caracol, Coronel Sapucaia, Vicentina, Paranhos, Juti, Japorã, Laguna Carapã, Nova Alvorada do Sul e Novo Horizonte do Sul).
Mapa 2 – Produção de grãos (soja, trigo e milho) nos municípios da “Grande Dourados”
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Com este propósito, este trabalho tem o objetivo de analisar o processo de integração da região da “Grande Dourados” ao território nacional, no período de 1967 a 1990, que se efetiva de forma seletiva e excludente, que excluiu 10 municípios dessa Região que não foram inseridos no processo de integração nacional. Esses municípios foram identificados acima como “menores produtores”.
Para isto, apresentamos o seguinte problema de pesquisa: Durante o processo de integração da região da “Grande Dourados” ao território nacional no período de 1967 a 1990, porquê as relações que se estabeleceram nessa Região, em seu processo de integração ao território nacional, levaram-na a uma integração seletiva que subordinou o capital agrícola ao capital agroindustrial?
2. A atuação da SUDECO na integração do Centro-Oeste à dinâmica produtiva nacional

Com o objetivo de integrar o Centro-Oeste a dinâmica produtiva nacional, pela ocupação territorial e produção de grãos, e de ampliar a fronteira econômica do país até a Amazônia, o Governo Federal criou a SUDECO em 1967, que utilizando-se de um forte discurso de integração nacional, criou e implantou vários Planos e Programas de desenvolvimento regional em todo o CO
. Ao imprimir uma política de ocupação dos “vazios” demográficos e de expansão da fronteira agrícola do país, a SUDECO consolida uma nova lógica de produção ao ampliar as relações do campo com o capital agroindustrial, integrando não só o CO aos mercados consumidores de produtos agrícolas e dos fornecedores de produtos industrializados, mas inserindo o campo ao novo padrão agrário moderno de produzir de forma integrada e subordinada ao capital agroindustrial.

Ao se expandir para o campo, o novo padrão agrário impôs uma dependência do aparelho produtivo rural às agroindústrias, que estabeleceram uma nova forma de trabalho e produção, que se efetiva pela integração das atividades agrícolas às indústrias. Essa integração atrelou o campo à cidade e substituiu a agricultura de subsistência por uma agricultura comercial, principalmente com a produção de grãos, excluindo muitos trabalhadores e produtores que não foram inseridos na “onda” da moderna produção integrada ao capital agroindustrial, o que contribuiu para a manutenção e ampliação das grandes propriedades rurais, bem como a consolidação de uma burguesia rural regional.
Além de atuar com as macro políticas de integração nacional, representadas por Planos e Programas de desenvolvimento regional, o Estado criou mecanismos necessários para o sucesso da moderna agricultura pautada em monoculturas como soja, trigo e milho, investindo em infra-estrutura rodoviária, energética, oferta de crédito, assistência técnica e rural, criação e definição de sistemas de tecnologia agrícola e em instituições de fomento à pesquisa agrícola
.

Porém, vale ressaltar que a suposta integração do CO ao território nacional, via produção de grãos, não se deu de forma tão harmônica como previu a própria SUDECO
. Essa integração foi parcial, seletiva e direcionada para produtos e produtores. O produto que mais recebeu os benefícios do capital agroindustrial e do Estado foi a soja, acompanhados das lavouras do trigo e milho, culturas que despertaram o interesse do capital agroindustrial pelo seu valorizado preço no mercado, seja nacional ou internacional, e por estarem diretamente vinculadas às indústrias de produtos químicos, ração, implementos agrícolas, sementes, maquinários, etc.

2.1 O I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND)


Nos ideários da SUDECO, é criado o I PND (1972-74) que apresentou a proposta de “Integração Nacional” sustentada nas metas de expansão da fronteira agrícola para o “vazio” demográfico e na interligação do CO aos centros consumidores e fornecedores de produtores industrializados pela rede rodoviária. Para isto, criou dois Programas: o PIN (Programa de Integração Nacional), que investiu recursos e ofereceu incentivos fiscais para a Amazônia Legal, estabelecendo os eixos de integração Transamazônica e Cuiabá-Santarém; e o PRODOESTE (Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste), que teve o objetivo de viabilizar a circulação de capital, pessoas e mercadorias, além de expandir a fronteira agrícola do País.
2.2 O II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND)

O II PND (1975-79) implementou 4 Programas Especiais: PRODEPAN (Programa Especial de Desenvolvimento da Região do Pantanal Mato-Grossense); POLAMAZÔNIA (Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia); POLOCENTRO (Programa de Desenvolvimento dos Cerrados) e PRODEGRAN (Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande Dourados). Como nosso área de estudo corresponde ao municípios do PRODEGRAN, apresentaremos mais adiante, uma apresentação desse Programa.

No contexto da crise do Petróleo (1973), o II PND orientou as ações dos Programas Especiais para o incremento da produção para exportação, como estratégia de superação da crise. Para isto, focou investimentos nas lavouras de caráter comercial como soja e milho, na pecuária de corte, na indústria de mineração, madeireira e na agroindustrialização das atividades agrícolas, contribuindo para que essas atividades assumissem uma lógica de produção empresarial, ampliando o saldo da balança comercial.
O objetivo é levar a capacidade empresarial, que já se mostrou apta a desenvolver a indústria e outros setores urbanos, à atividade agropecuária nacional. Através de ampla disseminação da empresa rural – pequena, média e grande -, principalmente pelo apoio financeiro e fiscal do Governo, melhor se equacionarão problemas como o de induzir ao uso de projetos, de levar em conta os cálculos de rentabilidade e estímulos de preços, de empregar mais moderna tecnologia, considerando a relação entre preços de insumos e de produtos. (MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 1974, p. 43).

A atuação do Estado para o fomento e modernização de atividades agrícola, mineral e pastoril em regiões específicas, criaram condições para a atuação do capital monopolista nas áreas-programas. Essas áreas foram consideradas pelo Governo, como possibilidade de uma integração inter-regional do CO, tendo na infra-estrutura rodoviária o principal mecanismo de consolidação dessa integração.

[...] na década de 70 vimos uma outra caracterização para o desenvolvimento regional, já baseada num enfoque que diríamos de integração inter-regional e nacional. E as bases para essa integração foram condicionadas pela rede infra-estrutural já implantada ou em processo de implantação nas diferentes regiões do País, [...] o II PND define como objetivos fundamentais, [...] a integração, a ocupação produtiva do grande espaço Amazônico e do Centro-Oeste e a redução das desigualdades inter-regionais, através de um esforço concentrado em áreas selecionadas no território nacional, sobretudo nas regiões-programa. (COELHO, apud ABREU, 2001, p. 101).
2.2.1 Programa Especial de Desenvolvimento da Região da Grande Dourados (PRODEGRAN)


O PRODEGRAN (1976-78), que visava o aproveitamento do potencial agrícola do Sul de Mato Grosso do Sul, região próxima do Sudeste e dos mercados do Centro-Sul, incentivou o desenvolvimento de uma agricultura moderna para a monocultura de exportação (soja, milho e trigo), contribuindo para que essa Região se tornasse um grande celeiro produtivo nacional (tal Região é a mesma selecionada para nosso estudo já apresentada na Figura 1). As mudanças que se processavam no campo, pela modernização das atividades agrárias com a produção voltada a atender ao novo padrão de produção, excluíram os pequenos produtores familiares que tinham na diversificação agrícola sua forma de manutenção e sobrevivência no campo.

Para integrar a produção agrícola do cone Sul do Estado, o PRODEGRAN incorporou uma área de 580.000 ha de lavouras ao sistema produtivo nacional no período de 1976-78. Segundo Lamoso e Silva (2006, p. 74), dentro de suas estratégias, o Programa visava:
[...] estimular a vocação regional da Grande Dourados para exportação de produtos agrícolas e agroindustriais; fortalecer as atividades pela expansão da fronteira agrícola, do zoneamento, do armazenamento, da agroindústria, do financiamento e do incremento da produtividade; promover o controle à erosão e reforçar a infra-estrutura e os equipamentos sociais urbanos.

A construção de novas vias de comunicação rodoviária no CO foram pensadas e desenvolvidas dentro de um contexto de expansão das modernas atividades do campo, o que contribuiu para uma nova participação da “Grande Dourados” no cenário econômico nacional, proporcionando uma expansão dos núcleos urbanos em função de sua ligação com o Estado de São Paulo, sendo possível destacar, no início dos anos 70, a formação de cidades como centros coletores e distribuidores dos produtos destinados ao mercado paulista.
As vias de comunicação, sobretudo as rodovias, traçaram uma nova participação do Oeste brasileiro no cenário econômico nacional. Os núcleos urbanos expandiram-se em função das suas ligações com São Paulo, embora permanecessem sem conexão interna, na própria região. Neste sentido, é possível destacar, no início dos anos de 70, Campo Grande e Cuiabá, no espaço mato-grossense, como centros coletores e distribuidores dos produtos que demandavam aos mercados paulistas, principalmente. (ABREU, 2001, p. 69).
2.3 III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND)


O início dos anos 80 vem no bojo de uma nova realidade: a crise de investimentos públicos e de crédito. Entrou na pauta das discussões a necessidade de superação da crise para que o crescimento econômico e a implementação da ideologia da “modernização conservadora” dos anos 60 não estagnasse, dando prioridade para as exportações como mecanismo de equilíbrio da balança comercial. Assim, é criado o III PND (1980-85) que realizou uma verdadeira verticalização das atividades agrícolas, privilegiando àquelas que seriam beneficiadas pelo capital agroindustrial. A política era incentivar a instalação de agroindústrias nas regiões consideradas mais “desenvolvidas”, àquelas que apresentassem melhores possibilidades de integração aos mercados nacional e internacional, como foi o caso d “Grande Dourados”.

Nessa lógica, o espaço mato-grossense vai ser inserido ainda na perspectiva da produção de produtos agropecuários, mas que deveriam ser transformados, principalmente na sua parte austral. O discurso de aumentar a produção de alimentos in natura viria acompanhado da industrialização in loco, ou seja, a verticalização da produção, deixando de exportar para outras partes do País, notadamente, Sul e Sudeste, onde se localizava boa parte das esmagadoras e fábricas de óleo e farelo, de frigoríficos etc. (ABREU, 2001, p. 208).

O Governo utilizou-se da crise econômica para amenizar os problemas e dificuldades enfrentados na execução dos Programas Especiais desenvolvidos até então, justificando a importância de investimentos para o III PND como importante instrumento de superação da crise. Ao estimular uma verticalização das atividades agrícolas, com forte incentivo à agroindustrialização, o III PND contribuiu para consolidar a subordinação da agricultura ao capital agroindustrial. Se por um lado a agricultura subordinou-se ao capital agroindustrial, o aumento da interdependência dos setores produtores com os mercados consumidores, levam-na a uma nova subordinação, agora com o capital comercial. “Desse modo, os mercados assumiram, juntamente com a indústria, definitivamente o direcionamento das ações de planejamento regional que ainda se orientariam através dos Programas Especiais”. (ABREU, 2001, pp. 205-206).

O III PND traçou estratégias de investimentos que priorizavam àquelas regiões que já haviam recebido investimentos do II PND e que apresentavam melhores condições (estruturais, logísticas, política, etc.) para agroindustrializar seus produtos, em outras palavras, consolidava-se a integração parcial e seletiva do CO ao território nacional.

Os Planos e Programas que abrangeram a “Grande Dourados”, não evidenciaram apenas a consolidação dessa Região no cenário nacional como produtor de grãos, mas de profundas alterações que se estabeleceram nas relações sociais, conduzindo-a a um processo de integração que se efetiva não apenas por rodovias ou pelo aumento na produção, mas por atrelar o campo à uma nova lógica de (re)organização espacial subordinada ao capital agroindustrial.
2.4 A modernização no campo brasileiro a partir dos anos 60


No final dos anos 60 e início dos anos 70, já era possível perceber mudanças na organização espacial do campo brasileiro. Tais mudanças revelaram a luz das políticas de desenvolvimento nacional, um modelo de organização da agricultura brasileira subordinado à indústria com a inserção do Centro-Oeste no âmbito do projeto nacional de desenvolvimento. Isso ocasionou êxodo rural com transformações nas relações sociais e na configuração do território. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (1960, 1970 e 1980), em 1960, 33,9% da população do CO moravam no meio urbano, em 1970 esta porcentagem passa para 48,2%, chegando a 66,5% em 1980. A população que era eminentemente rural até nos anos 60, passa a ser urbana graças ao processo de intervenção do Governo com Planos e Programas de desenvolvimento regional, pautados no Projeto “Brasil-Potência” de consolidação da integração nacional.

A modernização que o campo sofre a partir de meados dos anos 60, foi classificada por Müller (1988) e Martine (1990) como “modernização conservadora”, caracterizada pela intensa mecanização e quimificação do campo, com uma reestruturação na forma de produzir com a introdução de máquinas, produtos químicos e técnicas que possibilitaram alcançar maior produtividade. Sobre o Sul do Mato Grosso do Sul, Queiroz relata que:

[...] o grande surto do capitalismo no campo sul-mato-grossense está ligado à implementação, pelo Estado ditatorial instituído no país a partir de 1964, de uma estratégia de “modernização conservadora” da economia brasileira (ou seja, uma estratégia que visava elevar a novos patamares a acumulação de capital mantendo intocados os mecanismos que sempre garantiram o poder e os privilégios das classes dominantes), estratégia em cujas contradições e descaminhos se debate ainda hoje a sociedade brasileira. (QUEIROZ, 1989, p. 04).

Essa modernização não visava solucionar um dos maiores problemas da sociedade brasileira: a concentração fundiária; ao contrário, ela conservou e contribuiu para o aumento da estrutura agrária com predomínio das grandes propriedades rurais e para a formação/consolidação da burguesia rural regional.

A característica fundamental da chamada “modernização conservadora” da agropecuária em nosso país é, portanto, o seu caráter excludente, quer se considere o tamanho dos produtores, quer se considere a região do país: eles são principalmente os médios e grandes, embora também haja pequenos produtores em culturas específicas, e estão localizados predominantemente nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. (SILVA, 1993, p. 04).

A modernização do campo transformou a estrutura econômica e produtiva no campo, alterou as relações sociais e inseriu a tecnologia como ferramenta indispensável à efetivação da modernização no bojo de um Programa Internacional denominado Revolução Verde.


Esse Programa foi uma das estratégias utilizadas pelo capital agroindustrial, com forte apoio estatal, para consolidar a integração da agricultura brasileira subordinada à indústria. Esse Programa objetivava organizar uma agricultura em bases industriais para aumentar a produção e a produtividade agrícola mundial. As regiões brasileiras atingidas, entre elas a “Grande Dourados”, sofreram profundas mudanças em sua reorganização espacial, com alterações nas técnicas de produção e no manejo do solo, graças à inserção de maquinários, equipamentos e produtos químicos, tais práticas faziam parte do Pacote Tecnológico da Modernização Conservadora.

Enfim, essa estratégia centrada na Revolução Verde surge como uma forma inteligente de garantir – apoiada no discurso apologético da modernização da agricultura e na disseminação de um pacote tecnológico – tanto a difusão da integração dependente agricultura-indústria quanto a articulação dos espaços agrícolas no bojo da expansão do complexo agroindustrial. (SILVA, 1992, p. 20).

O Pacote Tecnológico consistiu numa verdadeira lógica de produção empresarial, levando o produtor rural a ficar cada vez mais dependente e subordinado ao capital agroindustrial, uma vez que a produção, baseada no novo padrão agrário de produzir, não era mais possível se não fosse aquela desenhada pelo capital agroindustrial, que correspondia no uso de determinadas tecnologias com maquinários, equipamentos, produtos químicos e técnicas de preparo do solo, plantio e colheita. Apesar da modernização do campo ter se dado de forma parcial e seletiva, não era possível dizer o mesmo do Pacote Tecnológico que acompanhava esta Modernização, o sucesso dependia do uso de todas as ferramentas e orientações que faziam parte do pacote, evidenciando o estratégico papel dos sistemas de pesquisa agrícola e de extensão rural para garantir a expansão e consolidação do CAI.

A modernização do meio rural no Brasil foi, encarada do ângulo dos produtos, dos produtores e seus estratos, das localidades e regiões, foi sem dúvida um processo parcial. Dizer isto, porém, é fazer tábula rasa do principal fenômeno, ou seja: a parcialidade impôs condições gerais de produção e comercialização, sem as quais tornou-se inviável qualquer produção na agricultura nacional. (MÜLLER, 1993, p. 14).
O aumento no uso de máquinas e insumos agrícolas no campo se intensifica em 1970. No CO, a relação entre a área utilizada com agropecuária no uso de trator, passou 264,1 em 1950 para 6,0 em 1970. Para o mesmo período no uso do arado foi de 11,88 para 0,92. Foi a região do país que mais aumentou o efetivo destes equipamentos. A proporção dos gastos com insumos no total dos estabelecimentos rurais do CO que em 1950 era de 1% passa para 6,6% em 1970. (CANO, 2007, pp. 295-296).
2.5 A atuação do Complexo Agroindustrial e a integração seletiva

O mercado da indústria ampliou-se para o campo ao ter na moderna agricultura centrada nas lavouras de grãos mais um mercado consumidor. Para Müller (1988), os diversos interesses difusos entre os setores industriais, agrícolas e de órgãos do Estado, possibilitaram a criação de novas formas de organização social pautadas numa agricultura dinâmica que tende a uma constante expansão.

E isto significou elevação das concentrações de capitais, difusão do progresso técnico (o que amplia e diversifica a demanda intermediária por insumos e máquinas), racionalização da gestão das unidades produtivas e dos processos de trabalho etc. [...] Nesse sentido, a agricultura tradicional foi encurralada historicamente e, a despeito das conexões com a agricultura moderna via fornecimento de braços, não dispõe de condições político-econômicas para ingressar no clube moderno. (MÜLLER, 1988, p. 179).

Aqui vale uma referência ao texto de José Graziano da Silva “A industrialização e a urbanização da agricultura brasileira”, que discute a tendência de urbanização que o campo sofreu pela intensa incorporação da agricultura aos CAI’s, que se integra cada vez mais com o setor de serviços, com a indústria fornecedora de insumos, máquinas e equipamentos. Essa urbanização da agricultura traz novas formas de relacionamento e de integração das atividades agrárias, que na visão do autor, não serão mais definidas pelo tamanho da propriedade, mas pela forma que essa propriedade, seja ela grande ou pequena, se relaciona com o capital agroindustrial. É nesse sentido que afirmamos que a integração dos municípios da “Grande Dourados” foi seletiva e excludente, haja visto que nem todos os municípios mudaram seu eixo de acumulação para as modernas lavouras de grãos que se impõe como possibilidade de crescimento econômico.
O final do século mostraria assim a nossa agropecuária – que não será mais apenas rural, dada a urbanização de inúmeros ramos de atividades e do próprio trabalho no campo – segmentada não mais em grandes ou pequenos produtores, mas em produtores integrados ou não-integrados aos CAI’s. Os primeiros, se forem grandes capitais, estarão verticalmente relacionados às atividades agroindustriais, se forem pequenos, buscarão formas sociais e políticas de aliviar essa luta frenética pela sobrevivência [...]. Já os não-integrados – possuem eles grande ou pequenas extensões de terras – estarão condenados a atividades produtivas marginais, em particular do ponto de vista da reprodução da classe trabalhadora. (SILVA, 1993, p. 07).

Acompanhando a modernização do campo, surgiu também a indústria processadora e/ou beneficiadora de matérias-primas: as agroindústrias. Essas se integram com os ramos da indústria e do comércio que operam com os setores agrícolas participando nas atividades agrárias, “[...] a atividade agrícola foi integrada de forma dependente, transformando-se em mero apêndice dos poderosos monopólios ou oligopólios industriais”. (BRUM, 1988, p. 104).
Analisando a estrutura e o funcionamento do CAI no espaço de Dourados, Silva (1992), afirma que o CAI estabeleceu duas formas de articulação com o agro local: a primeira foi a integração técnica ou parcial, onde a indústria alterou a base produtiva do campo pela tecnificação das atividades agrícolas, mas não assumiu o controle do processo produtivo, mesmo sendo uma integração dependente, a figura do produtor rural foi preservada enquanto gestor produtivo; já a segunda integração foi de aprofundamento, onde a indústria assumiu o controle restrito das atividades agrícolas, isto ocorreu quando grupos econômicos adquiriram terras, passando a assumir diretamente a produção agrícola.

Desta forma, a produção no campo na “Grande Dourados” integrada ao CAI, que organizou a agricultura em bases industriais, apareceu como expansão, redefinição e criação dos novos interesses das indústrias e agroindústrias, assim como daqueles setores associados às indústrias química, mecânica e de ração, revelando cada vez mais um desenvolvimento agrícola dependente, atrelado e monitorado pelos interesses do capital monopolista. Fato este que não é exclusivo da “Grande Dourados”, mas das diversas regiões do CO que se inseriram na produção agrícola integrada aos CAI’s.
Desde 1964, a implementação da ideologia da modernização conservadora [...] avançou sobre o campo brasileiro, por meio de projetos e subsídios oferecidos pelo governo da ditadura, desenvolvendo a agricultura capitalista, onde o capital industrial e financeiro passou a se ocupar também da agricultura, especialmente com a criação do Complexo Agroindustrial. (FERNANDES, 1996, p. 155).
As transformações ocorridas na “Grande Dourados” a partir dos anos 70, intensificadas pela a atuação do Governo Federal com a criação do PRODEGRAN, que imprimiu uma nova forma de produção e de articulação das atividades agrárias com o capital agroindustrial, deram-se como fruto da ação estatal e do capital monopolístico que desencadearam na reorganização da lógica de produção pautadas em novas relações estabelecidas por um moderno padrão agrário de produzir. Essas relações, fruto do processo de integração do campo à cidade, conduziram a uma verdadeira transformação nas relações sociais no meio rural, que se integraram não só à indústria, mas a toda uma lógica de produção e consumo dos produtos industriais.

Para produzir na agricultura não basta mais ser proprietário de terras, ainda que elas sejam um pressuposto da produção. Ocorre que no movimento de sua reposição, enquanto elemento da produção, deve ser levado em conta um certo montante de bens de capital [...]. Nesse sentido, a terra subordina-se ao capital industrial e financeiro. Mais precisamente: é o trabalho agrícola que se subordina ao capital, no contexto de uma crescente industrialização das atividades agrárias, processo no qual a terra-matéria perde suas forças determinadoras das condições de produção em prol da terra-capital. (MÜLLER, 1988, p. 178).

Nesse contexto, a integração da região da “Grande Dourados” ao território nacional só foi possível pela efetivação de uma série de fatores históricos que consolidaram essa Região como grande produtora de grãos, são eles: Marcha para o Oeste realizada pelo Governo Vargas em 1943, investimentos em infra-estrutura como transporte e energia, desenvolvimento de Planos e Programas de estímulo à ocupação e desenvolvimento regional, modernização das atividades agrárias, expansão da fronteira agrícola de São Paulo e do Paraná para o Sul e Sudeste de Mato Grosso e Sul, políticas de subsídio ao crédito rural, integração produtiva aos CAI’s etc. Soma-se ainda a instalação da indústria pesada, que recebeu investimentos do Governo com o Programa de Metas (1956-60) e a crescente urbanização do Brasil que se acentuou pós meados do século XX, contribuindo para a crescente demanda por produtos agrícolas para abastecer a massa populacional concentrada nas cidades.

Mas não foram todos os produtos que receberam os incentivos do Governo e do capital agroindustrial, mas aqueles que despertavam o interesse do mercado nacional e internacional, seja pelo seu valorizado preço ou por estarem diretamente ligados às indústrias químicas e de ração. A integração seletiva se dá tanto pela estrutura fundiária como pelas lavouras cultivadas, as áreas e culturas escolhidas foram as que apresentaram maiores possibilidades para uma resposta satisfatória a ação estatal e do capital agroindustrial.

É nesse sentido que a integração dos produtores à cadeia do CAI foi seletiva, ou seja, muitos pequenos produtores rurais não puderam se integrar ao novo padrão agrário moderno de produzir, ficando relegados ao uso de práticas tradicionais com diversificação em sua produção para a subsistência e para a comercialização. Sobre a exclusão dos pequenos produtores, Müller (1988, p. 178) ainda destaca:

A origem e expansão dessa exclusão assenta-se em uma complexa rede de determinações: (i) nos mercados fortemente oligopolizados e administrados aos quais as atividades agrárias foram incorporadas; (ii) na conversão dessas atividades em mercados para as indústrias de bens de capital e insumos modernos, bem como para as novas agroindústrias e organizações comerciais; (iii) nas dinâmicas internas dos mercados fortemente influenciados pela internacionalização crescente dos padrões produtivos e comerciais; (iv) na capacidade dos grupos sociais agrários, e também dos não-agrários mas com interesses nas atividades agrárias, de mobilizar os recursos políticos e públicos para sua expansão segundo exigências da modernização; e (v) no perfil de distribuição da renda no país.

Uma das grandes dificuldades de integração do pequeno produtor ao novo padrão agrário moderno de produzir, deu-se exatamente pela extensão de sua propriedade, pois o investimento em maquinários e equipamentos que foram pensados e desenvolvidos para uso intensivo e em grande escala, torna-se excessivamente caro para as pequenas propriedades. Em seu texto “Ambivalências da modernização agrária”, Müller discute que a integração dos produtores ao novo padrão agrário moderno foi condicionado, basicamente, a 3 aspectos:

(i) segundo a capacidade de resposta à expansão e à diversificação suscitadas pelas agroindústrias em relação às demandas provenientes das exportações e da massa de salários do mercado interno; (ii) segundo sua capacidade de se endividarem junto ao sistema financeiro e (iii) segundo sua capacidade de racionalizar suas linhas produtivas em face da nova estrutura de despesas. (MÜLLER, 1988, p. 180).

A modernização do campo que contribuiu para que alguns municípios da “Grande Dourados” fossem excluídos do processo de integração ao território nacional, só foi possível graças a efetiva ação do Estado, que além de ter atuado com a criação da SUDECO, atuou em outras frentes fornecendo créditos, subsídios, apoio logístico e incentivos fiscais.
3. À guisa de conclusão


Ao se expandir para a Região da “Grande Dourados”, o novo padrão agrário impôs uma dependência do aparelho produtivo rural às agroindústrias, que estabeleceram uma nova forma de trabalho e produção, que se efetiva pela integração das atividades agrícolas às indústrias. Essa integração atrelou o campo à cidade e substituiu a agricultura de subsistência por uma agricultura comercial, principalmente com a produção de grãos, excluindo muitos trabalhadores e produtores que não foram inseridos na “onda” da moderna produção integrada ao capital agroindustrial, o que contribuiu para a manutenção e ampliação das grandes propriedades rurais, bem como a consolidação de uma burguesia rural regional.

A modernização do campo na “Grande Dourados” veio consolidar a expansão da indústria para o campo pela subordinação do campo à cidade, trazendo novos elementos nas formas de gerenciamento da produção capitalista, gerando uma desarticulação da estrutura espacial que se configurava em pequenas propriedades fruto do processo de colonização, ou ainda, dos grandes latifúndios de pecuária extensiva, que se vêem com dificuldades de viabilizar suas atividades na forma tradicional, tendo agora que se adequar ao (re)ordenamento do espaço pautado na implantação e expansão de uma moderna empresa rural.

As relações capitalistas de produção que se consolidaram na região da “Grande Dourados”, a partir do final dos anos 60, deixaram de serem pautadas quase que exclusivamente pelos produtos de extrativismo e da pecuária bovina, para se constituírem num novo eixo de acumulação vinculado a moderna lavoura de grãos, que se consolida com a subordinação do capital agrícola ao capital agroindustrial. Ao constituir esse novo eixo de acumulação, a “Grande Dourados” foi conduzida a um processo de integração seletiva com o território nacional, onde alguns municípios dessa Região (já citados anteriormente) não mudaram seu eixo de acumulação para a moderna lavoura de grãos e, consequentemente, não foram inseridos à nova dinâmica produtiva nacional integrada ao novo padrão agrário moderno de produzir, comprometendo ainda os laços econômicos que esse municípios tinham com o mercado internacional.
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� Cano, 1986, pp. 187-184, faz uma análise da importância dos distintos produtos e ciclos de exportação do Brasil para a formação do mercado interno nacional, da integração econômica entre as regiões e da constituição de uma estrutura produtiva complexa e hierarquizada, com destaque para o final do século XIX e início do século XX, período que o autor considera como a gênese das desigualdades regionais no Brasil. Em seu livro “Desequilíbrios regionais e concentração industrial no Brasil (1930-1970)” Cano (2007) também realiza uma rica contribuição na análise do processo de integração do mercado nacional e das relações econômicas inter-regionais no período de 1930 a 1970, com destaque para o setor industrial.


� Müller, 1988, p. 176, destaca que “o padrão agrário moderno constitui-se no processo de mudança do predomínio do modo tradicional de produzir e distribuir para o predomínio do moderno. Essa transformação sintetiza as mudanças (i) no objeto de trabalho; (ii) no processo de trabalho; (iii) nas formas de trabalho; e (iv) na gestão e controle das unidades de produção e distribuição do excedente agrário”.


� Em sua tese, Abreu (2001) faz uma excelente análise a respeito das transformações ocorridas nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul sob a égide do planejamento e intervenção da SUDECO, apresentando discussões que contribuem para a compreensão do processo de ocupação e intervenção promovidas pelo Estado na área de atuação da Superintendência, e da idéia de “venda” do Centro-Oeste como “Região Solução” para a agroindustrialização de produtos do campo.


� Em seu trabalho “Expansão do complexo agroindustrial e o processo de mudança no espaço de Dourados”, Silva, 1992, pp. 135-152, faz uma análise da necessidade da prática da pesquisa e da biotecnologia para a consolidação da modernização no campo no espaço de Dourados, enfatizando que a dependência da tecnologia para o fomento da industrialização do campo, contribuem para a produção de um espaço cada vez mais tributário da técnica e da ciência.


� Não são poucos os documentos oficiais da SUDECO que tratam a suposta integração do Centro-Oeste, como parte de uma estratégia de desenvolvimento nacional de integração nacional, que se efetivaria de forma harmônica. Nos estudos do Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Centro-Oeste, é possível perceber a ênfase dada às estratégias de intervenção e do planejamento da SUDECO para “produzir oportunidades e promover seu aproveitamento para acelerar o desenvolvimento harmônico do Centro-Oeste”. (MINISTÉRIO DO INTERIOR, 1973).





